MOÇÃO Nº 33 /2004

Senhor Presidente,

Considerando que o trabalho escravo é uma realidade de carne e osso, são rostos humilhados de trabalhadores privados de sua elementar liberdade, mantidos em condições degradantes de trabalho por meios que os confinam, longe das vistas da sociedade, sob a prisão física e moral da dívida crescente, ou a chantagem da retenção de documentos ou de salários, ou o cativeiro violento da vigilância armada, quando não simplesmente do isolamento geográfico;

Considerando que no passado, só tínhamos acesso à sua realidade por meio de denúncias, raramente possíveis de se comprovar., entretanto os flagrantes das autoridades competentes, nesses últimos anos, deram consistência à denúncia de uma prática que até governantes, inclusive no Pará, se atreveram a negar;

Considerando que segundo os números do Serviço de Inspeção do Trabalho (SIT), foram resgatados 1.834 trabalhadores em situação de escravidão, de 1995 até o dia 30/06/2000, e conforme dados da Secretaria Nacional de Direitos Humanos, relativos aos meses de janeiro a setembro de 2003, foram 229 denúncias, envolvendo 7623 pessoas, somente nos estados do Pará, Maranhão, Mato Grosso e Tocantins;

Considerando que uma ação eficiente contra o trabalho escravo exige, no mínimo, três componentes: uma fiscalização extremamente ágil e absolutamente independente; uma efetiva punição dos culpados; uma abrangente política de prevenção, dissuasão e geração de alternativas de trabalho rural;

Considerando que com a decisão de criar o GERTRAF e o Grupo Móvel de Fiscalização, diretamente ligado ao SIT, em Brasília, o Governo reconhecia a necessidade imprescindível de se ter uma estratégia repressiva totalmente isenta às pressões das oligarquias locais, baseado em  quatro características:  comando único  vinculado ao SIT em Brasília; seleção rigorosa dos funcionários, com base no voluntariado; sigilo total das operações; integração entre Polícia Federal e Ministério do Trabalho na efetivação das operações;

Considerando que persiste o ponto fraco de nosso código penal no  que se refere ao Trabalho Escravo no dispositivo de repressão, tais como o caráter irrisório das sanções nas pouquíssimas ações penais e trabalhistas levadas a cabo, estimulando a reincidência;

Considerando que preocupado com as manchetes calamitosas de Trabalho Escravo que maculam nosso Brasil, o Exmo. Senador Marcelo Crivella elaborou o Projeto de Lei do Senado n° 09/2004, que tipifica o Trabalho Escravo como Crime Hediondo e que, atualmente, se encontra sob a análise da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado;
Considerando que os crimes hediondos são insuscetíveis de anistia, graça ou indulto, fiança e liberdade provisória e as penas devem ser cumpridas integralmente em regime fechado, sendo atualmente caracterizadas pelo latrocínio, extorsão qualificada pela morte, seqüestro, atentado violento ao pudor, epidemia provocada, envenenamento de água potável, de substâncias alimentícias ou remédios, adulteração  de produto com fins terapêuticos  ou medicinais, genocídio, terrorismo e tráfico de drogas;

Considerando que segundo as próprias palavras do Exmo. Senador Marcelo Crivella “O Trabalho Escravo  ocorre no Brasil em números que impressionam tanto quanto a gravidade da aviltante prática criminosa” o que justifica a tipificação deste ato em crime hediondo;

Considerando que se  acende a importância do apoio  e votos de congratulações do nosso Legislativo a esta brilhante iniciativa.

SOLICITO À MESA, após ouvir o Douto Plenário, que seja dada ciência da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES ao Senador, Exmo. Sr. Marcelo Crivella, pela brilhante iniciativa em elaborar o Projeto de Lei do Senado n° 09/2004,que tipifica o Trabalho Escravo como Crime Hediondo, uma vez que este ato priva trabalhadores de sua elementar liberdade de sustento e sobrevivência da família através do trabalho.
Solicito ainda, que seja dada ciência da respectiva Moção ao Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, Exmo. Sr. Edison Lobão, extensivo aos demais integrantes, para que envidem esforços na agilização e aprovação do Projeto de Lei do Senado n° 09/2004, de autoria do Senador, Exmo. Sr. Marcelo Crivella.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de março de 2004..

João Batista Bianchini

VEREADOR –PP
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